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PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 0567/2024 

Declara de utilidade pública o Rotary Club Criciúma e altera o Anexo Único da Lei n° 

18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Rotary Club Criciúma, com sede no Município de Criciúma. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de Dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Tiago Zilli 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

CRICIÚMA LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Rotary Club Criciúma  

..................................................................................................... ...................................... 

”(NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Rotary Club 

Criciúma, com sede no Município de Criciúma, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse 

social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com o seu Estatuto Social, o Rotary Club Criciúma tem por objetivo promover e 

incentivar o ideal de servir. Para tanto, fomenta o desenvolvimento do companheirismo como um meio de criar oportunidades 

de servir, reconhecer o mérito de ocupações úteis, disseminar normas de ética profissional, melhorar a comunidade, por meio 

da conduta exemplar de seus membros na vida pública e privada, além de aproximar profissionais de todo o mundo a fim de 

fortalecer boas relações, cooperação e paz entre as nações.  

Ante o exposto, conto com meus Pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Tiago Zilli 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0569/2024 

Institui a Rota de Turismo Integrado denominada Rota do Big Surf, no Estado de Santa 

Catarina. 

Art. 1° Fica instituída a Rota de Turismo Integrado denominada Rota do Big Surf, no Estado de Santa Catarina. 

§ 1° A Rota do Big Surf abrange os Municípios Sul- Catarinenses de Jaguaruna, Laguna, Imbituba e Garopaba. 

§ 2° A Rota do Big Surf é destinada ao fomento do turismo esportivo, com foco na prática de surfe de ondas 

grandes, e ao desenvolvimento econômico, social e cultural da região. 

Art. 2° O Município de Tubarão, em razão de sua localização entre os Municípios costeiros de Jaguaruna, 

Laguna, Imbituba e Garopaba, será um hub estratégico da Rota do Big Surf, especialmente quanto à oferta de infraestrutura 

urbana e serviços essenciais, incluindo saúde, hospedagem, comércio e lazer. 

Art. 3° São objetivos da Rota do Big Surf: 

I – incentivar a prática e o turismo associado ao surfe de ondas grandes, valorizando as características naturais 

e culturais dos Municípios envolvidos; 

II – promover a economia local, abrangendo setores como hotelaria, gastronomia, comércio, serviços e 

indústria esportiva; 

III – integrar os Municípios participantes em uma rota turística planejada e organizada; e 

IV –qualificar os serviços turísticos e comerciais, assegurando a competitividade da região no mercado 

nacional e internacional. 

Art. 4° A gestão da Rota do Big Surf será coordenada por um Comitê Gestor, composto por: 

I – representantes das prefeituras municipais de Jaguaruna, Laguna, Imbituba, Garopaba e Tubarão; 

II - representantes do Movimento Big Waves Brasil; 

III – representantes da sociedade civil, associações de surfe e entidades de turismo e comércio; e 

IV – representantes do Governo do Estado, indicado pela Secretaria de Estado do Turismo (SETUR) e 

Fundação Catarinense de Esporte (Fesporte). 

Art. 5° O planejamento estratégico para a implementação da Rota de que trata esta Lei será desenvolvido pelo 

Movimento Big Waves Brasil, em parceria com a iniciativa privada especializada em roteirização turística. 

§ 1° O planejamento estratégico deve: 

I – identificar as partes interessadas nos cinco municípios envolvidos; 

II - delimitar escopo de atuação e orçamento para a implementação da Rota; 

III – prever etapas detalhadas, com cronograma de execução e estimativa de custos; 

IV – apresentar benchmarking com experiências internacionais; e 

V – estabelecer calendário de eventos. 

§ 2° O planejamento estratégico será submetido à aprovação do Comitê Gestor. 
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Art. 6° A implementação da Rota do Big Surf será realizada em etapas, a partir, entre outros, dos seguintes processos: 

I – engajamento e integração entre Municípios envolvidos, por meio de reuniões técnicas e articulação 

intermunicipal para a unificação de objetivos e esforços; 

II – qualificação dos serviços turísticos, por meio da capacitação profissional, melhoria da infraestrutura e 

intercâmbio de boas práticas internacionais; 

III – desenvolvimento do mercado turístico e comercial, visando ao estímulo à criação de produtos e serviços 

inovadores, alinhados às demandas do público-alvo; 

IV – promoção da inclusão das comunidades locais; 

V – desenvolvimento de estratégias voltadas à sustentabilidade ambiental e a o turismo responsável; 

VI – criação de experiências imersivas como aulas de surfe e eventos de ecoturismo; e 

VII – divulgação da Rota, por meio de campanhas de marketing nacional e internacional. 

Art. 7° O Poder Público estadual poderá firmar convênio e parcerias com os entes da administração pública, direta 

e indireta, bem como com instituições privadas, com a finalidade de apoiar, financiar, patrocinar e promover a Rota do Big Surf. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões, 

Soratto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa instituir a Rota de Turismo Integrado denominada Rota do Big Surf, no Estado 

de Santa Catarina, reconhecendo o potencial turístico, cultural, econômico e esportivo de nosso Estado, especialmente em 

regiões litorâneas que possuem condições naturais ideais para a prática do surfe e outras atividades aquáticas. 

A Rota do Big Surf busca consolidar o Estado como um destino de excelência para o turismo esportivo, 

promovendo localidades com relevância internacional no cenário do surfe, como praias que atraem atletas e visitantes em 

busca de grandes ondas. Esta iniciativa contribui para a valorização de atrativos naturais, incentiva o desenvolvimento 

sustentável e fortalece as economias locais por meio do turismo integrado. 

Isso posto, ante a relevância da medida contemplada no presente Projeto de Lei, solicito o apoio dos meus 

Pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Soratto 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0570/2024 

Declara de utilidade pública Associação dos Deficientes Visuais de Concórdia - ADVC e 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação dos Deficientes Visuais de Concórdia - ADVC, 

com sede no Município de Concórdia. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 11/12/2024 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

Concórdia LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação dos Deficientes Visuais de Concórdia - ADVC 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões, 11/12/2024 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação dos 

Deficientes Visuais de Concórdia - ADVC, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social 

à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação dos Deficientes Visuais de Concórdia - 

ADVC, tem por finalidade promover o bem-estar e o ajustamento geral dos indivíduos deficientes visuais; estimular o estudo 

e a pesquisa, bem como o desenvolvimento relativo aos problemas dos deficientes visuais com intuito de minimiza-los; garantir 

as pessoas com deficiência visual o direito á cidadania, por meio da participação ativa da família no processo de integração 

dos mesmos na sociedade. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 11/12/2024 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0572/2024 

Consolida a proibição do vilipêndio de dogmas e crenças relativas à religião cristã sob 

forma de sátira, ridicularização e menosprezo em eventos realizados no âmbito do 

Estado de Santa Catarina. 

Art.1° Esta lei corrobora com a proibição do vilipêndio de dogmas e crenças relativas à religião cristã sob forma 

de sátira, ridicularização e menosprezo em eventos, desfiles carnavalescos, espetáculos, passeatas e marchas promovidas 

por organizações públicas ou privadas no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Considera-se vilipêndio de dogmas e crenças relativas à religião cristã a utilização de objetos ou 

temas considerados sagrados de forma desrespeitosa ou pejorativa, bem como referências ofensivas aos ensinamentos cristãos. 

Art. 2° Fica vedada a concessão de verbas públicas estaduais para a realização, contratação ou financiamento 

de eventos que incorporem práticas descritas no art. 1°, ou que promovam intolerância religiosa de qualquer natureza. 

Art. 3° O descumprimento desta lei acarretará: 

I - Multa de R$10.000,00 (dez mil reais) a R$500.000,00 (quinhentos mil reais), considerando a magnitude do 

evento, o impacto social e a gravidade da ofensa; 

II - No caso de eventos financiados total ou parcialmente com recursos públicos estaduais, a multa será 

aplicada no valor mínimo de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), cumulada com a vedação de recebimento de verbas públicas 

pelo período de 5 (cinco) anos. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala da Sessões, 

Marcos da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição busca preservar a convivência respeitosa entre crenças religiosas e manifestações 

culturais no Estado de Santa Catarina. A liberdade de expressão, ainda que um direito fundamental, não é absoluta e deve 

ser exercida com responsabilidade e respeito aos direitos alheios, incluindo a liberdade religiosa. 

A Constituição Federal e o Código Penal Brasileiro já preveem a proteção da liberdade religiosa e criminalizam 

atitudes que vilipendiam crenças ou práticas religiosas. Contudo, a crescente ocorrência de eventos que desrespeitam a fé 

cristã justifica a adoção de medidas mais específicas no âmbito estadual, reforçando a necessidade de se combater a 

intolerância religiosa. 

Por isso, apresento este projeto à apreciação da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, confiante de que 

sua aprovação representará um importante passo na defesa da fé e do respeito à pluralidade religiosa. 

Certo de que a causa é de interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para a sua aprovação. 

Marcos da Rosa 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0573/2024 

Reconhece o "Memorial Padre Léo", no Município de São João Batista, como ponto 

turístico religioso do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica reconhecido como ponto turístico religioso do Estado de Santa Catarina, o "Memorial Padre Léo", 

estabelecido no Município de São João Batista. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Julio Garcia 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 

JUSTIFICAÇÃO 

Léo Tarcísio Gonçalves Pereira, mais conhecido como Padre Léo, nasceu em 9 de outubro de 1961, em uma 

família humilde do vilarejo de Biguá, na cidade de Delfim Moreira, sul de Minas Gerais. Era o nono filho de Joaquim Mendes 

Pereira (Seu Quinzinho) e Maria Nazaré Guimarães (Dona Nazaré). 

Antes de entrar no seminário, trabalhou como torneiro mecânico em uma fábrica de armas. Apenas em 1982 

iniciou sua formação religiosa no Seminário Dehoniano, na cidade de Lavras/MG, pertencente à Congregação dos Padres do 

Sagrado Coração de Jesus. Padre Léo foi ordenado sacerdote em 1990, dedicando-se à formação de novos religiosos e 

sacerdotes. Entre 1991 e 1994, atuou como formador, educador e coordenador pedagógico no Colégio São Luiz, em Brusque. 

Em 1° de janeiro de 1995, assumiu como diretor do colégio, cargo que ocupou até 1998. 

Foi também em 1995 que Padre Léo fundou a Comunidade Bethânia, na cidade de São João Batista, Santa 

Catarina, em um terreno doado pelo então Grupo USATI- PORTOBELLO, viabilizado pelo sócio-fundador César Bastos Gomes. 

Na época, a pujante indústria açucareira, que antes dominava o Vale do Rio Tijucas, já não estava mais em atividade. Padre Léo 

transformou uma área, então coberta por eucaliptos, no espaço que materializou seu sonho de acolhimento e recuperação de vidas. 

Há 29 anos, a Comunidade Bethânia presta um serviço social de grande relevância, acolhendo dependentes 

químicos e contribuindo significativamente para a recuperação de milhares de pessoas. A iniciativa foi tão bem-sucedida que 

atualmente a comunidade possui oito filiais em cinco estados. 

Padre Léo tornou-se amplamente conhecido no Brasil por meio de sua atuação na Renovação Carismática Católica. 

Desde os tempos de sua formação presbiteral, já era pregador de multidões, participando de Cenáculos e outros encontros. Com 

seu jeito alegre e apaixonado pela Sagrada Escritura, usava exemplos simples e concretos do cotidiano para tocar os corações mais 

endurecidos. Sua linguagem acessível cativava os ouvintes e os convidava a uma experiência íntima e afetiva com Jesus Cristo. 

O sacerdote também atuou como verdadeiro profeta do Coração de Jesus em diversos meios de comunicação. 

Publicou 27 livros e participou de programas católicos de televisão, como os da Associação do Senhor Jesus, em Valinhos/SP, 

e do Sistema de Comunicação Canção Nova, em Cachoeira Paulista/SP, onde ganhou notoriedade nacional. 
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Após 16 anos de sacerdócio dedicados a seguir Jesus Cristo, Padre Léo faleceu em 4 de janeiro de 2007, aos 

45 anos, vítima de infecção generalizada causada por um câncer no sistema linfático. Sua obra e memória continuam vivas 

nos corações daqueles que fazem parte da família Bethânia e de seu admiradores. 

O Memorial Padre Léo foi criado em outubro de 2007, no mesmo ano de seu falecimento. Localizado na 

Comunidade Bethânia, em São João Batista, o memorial abriga os restos mortais do Servo de Deus Padre Léo, bem como 

um acervo de seus pertences pessoais, catalogados e abertos à visitação. O espaço conta com imagens, painéis, retratos e 

itens que marcaram sua vida e suas pregações, além de uma capela onde se encontram seus restos mortais, uma loja com 

artigos religiosos e um mirante que oferece vista panorâmica do Recanto Bethânia. 

Desde sua instalação, o Memorial tem recebido milhares de visitantes de todo o Brasil, atraídos pela devoção 

ao Servo de Deus Padre Léo, especialmente após a abertura de seu processo de beatificação. A proximidade do Memorial 

com o Santuário de Santa Paulina, em Nova Trento, fortalece um circuito turístico-religioso de grande importância cultural e 

espiritual, consolidando a região como o segundo maior destino de turismo religioso no Brasil. 

Desta forma, solicitamos o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto de lei que visa 

considerar o Memorial Padre Léo como como ponto turístico religioso do Estado de Santa Catarina. Tal reconhecimento é um 

passo importante para a valorização do seu legado e para a promoção do turismo religioso na região. 

Julio Garcia 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0574/2024 

Dispõe sobre a transferência de créditos de energia elétrica gerados por sistemas de 

energia solar entre unidades consumidoras no âmbito do Estado de Santa Catarina e dá 

outras providências. 

Art. 1° Fica permitido, no âmbito do Estado de Santa Catarina, que os créditos de energia elétrica gerados por 

sistemas de geração distribuída a partir de fonte solar fotovoltaica sejam transferidos para outra unidade consumidora, 

independentemente de pertencer ao mesmo titular da unidade geradora. 

§ 1° A transferência de créditos de energia elétrica prevista no caput deste artigo deverá ser realizada mediante 

contrato específico entre as partes envolvidas, com a anuência da distribuidora local. 

§ 2° A unidade consumidora receptora dos créditos deverá estar conectada à mesma concessionária ou 

permissionária de distribuição de energia elétrica responsável pela unidade geradora. 

Art. 2° Fica ressalvada a incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre a 

operação de transferência dos créditos de energia elétrica entre as unidades consumidoras. 

§ 1° A base de cálculo do ICMS será o valor correspondente à energia transferida, conforme apuração 

realizada pela concessionária ou permissionária de distribuição de energia elétrica. 

§ 2° A alíquota aplicável será aquela prevista na legislação estadual para o fornecimento de energia elétrica. 

Art. 3° A concessionária ou permissionária de distribuição de energia elétrica deverá: 

I - Disponibilizar ferramentas adequadas para a gestão, contabilização e transferência dos créditos de energia 

elétrica entre unidades consumidoras; 

II - Garantir transparência nos processos de cálculo e registro dos créditos transferidos. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazode 90 (noventa) dias, para estabelecer normas 

complementares e procedimentos operacionais necessários à sua execução. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala da Sessões, 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem por objetivo fomentar o uso da energia solar fotovoltaica, ampliando a 

democratização e acessibilidade à energia limpa. A possibilidade de transferência dos créditos de energia elétrica entre 

unidades consumidoras, mesmo que não estejam vinculadas ao mesmo titular, permitirá maior eficiência na utilização da 

energia gerada e estimulará investimentos em sistemas de geração distribuída, gerando fonte de renda e levando aos 

usuários energia limpa e com valores consideravelmente mais em contato, beneficiando os consumidores. 

Além disso, ao prever a incidência do ICMS sobre essas operações, busca-se manter a arrecadação do 

Estado, assegurando equilíbrio econômico e financeiro para atender às demandas sociais. 

A iniciativa contribui para a sustentabilidade ambiental, promovendo o uso de fontes renováveis e a redução 

da dependência de fontes fósseis de energia, alinhando-se aos compromissos de mitigação de mudanças climáticas. 

Em Santa Catarina, já existem iniciativas relacionadas à geração e distribuição de energia renovável, mas 

nenhuma trata especificamente da transferência de créditos de energia solar entre unidades consumidoras sem necessidade 

de titularidade comum. 

Por exemplo, o Decreto 233/2019 regulamentou a isenção de ICMS para micro e minigeradores de energia 

renovável com potência de até 1 MW, incentivando a produção de energia distribuída, como a solar, e promovendo benefícios 

econômicos e ambientais. Além disso, o programa Energia Boa prevê investimentos significativos no setor de energias 

renováveis, incluindo solar, mas foca principalmente no fortalecimento da infraestrutura e incentivo à geração descentralizada 

em regiões estratégicas, como o Planalto Serrano. 

Embora haja um movimento geral de incentivo à diversificação energética e à eficiência no estado, o aspecto 

específico da transferência de créditos entre consumidores de titularidade diferente parece ser uma inovação que ainda não 

foi abordada diretamente. Caso avance sua ideia, ela poderá complementar os esforços existentes no estado e atender a 

uma demanda crescente por maior flexibilidade na gestão de energia solar. 

Sala das Sessões, 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0575/2024 

Dispõe sobre a doação, pelos estabelecimentos escolares, do excedente da merenda 

escolar, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Os estabelecimentos escolares participantes do programa de merenda escolar poderão doar o 

excedente para a população em geral, incluída produtos in natura, produtos industrializados, bem como as refeições prontas, 

desde que ainda próprios para o consumo humano, contanto que atendam às seguintes condições: 

I – estejam dentro do prazo de validade e nas condições de conservação especificadas pelo fabricante, 

quando aplicáveis; 

II – não tenham comprometidas a sua integridade e a segurança sanitária, mesmo que haja danos à 

sua embalagem; e 

III – tenham mantidas as suas propriedades nutricionais, ainda que tenham sofrido dano parcial ou apresentem 

aspecto comercialmente indesejável. 

§ 1° A doação deverá ser feita diretamente, em colaboração com o poder público, por meio de bancos de 

alimentos, de outras entidades beneficentes de assistência social certificadas na forma da lei ou de entidades religiosas. 

§ 2° A doação dos alimentos nos termos desta Lei não configurará relação de consumo e será realizada de 

modo gratuito, sem a incidência de qualquer encargo que a torne onerosa. 

Art. 2° Os beneficiários da doação de que trata esta Lei devem ser pessoas, famílias ou grupos em situação 

de vulnerabilidade ou em risco alimentar ou nutricional. 

§ 1° Em caso de excedente nas doações, os alimentos deverão ser destinados a entidades protetoras de 

animais ou ONGs voltadas à proteção e bem-estar animal. 
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§ 2° A responsabilidade do doador/intermediário encerra-se no momento da primeira entrega do alimento ao 

intermediário ou, no caso de doação direta, ao beneficiário final. 

§ 3° Entende-se por primeira entrega o primeiro desfazimento do objeto doado pelo doador ao intermediário 

ou ao beneficiário final, ou pelo intermediário ao beneficiário final. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos termos do art. 71, III, da Constituição Estadual. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 

JUSTIFICAÇÃO 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), agência 

especializada do Sistema ONU que trabalha no combate à fome e à pobreza por meio da melhoria da segurança alimentar e 

do desenvolvimento agrícola, o Brasil está entre os países que mais desperdiçam alimentos no mundo. 

Nesse contexto, a redução do desperdício tornou-se um dos grandes desafios para alcançar a plenitude da 

segurança alimentar em nosso país. 

Assim, a doação do excedente da merenda escolar, ainda em condições para o consumo humano, pode ser 

tornar um eficiente instrumento ao combate à fome. 

No entanto, é muito comum nas instituições de ensino da rede pública que haja sobras (“sobras limpas”) da 

merenda escolar, que estão preparadas, mas não serão consumidas e logo perderão a validade. Geralmente, um grande 

volume de alimentos comestíveis é descartado, mesmo estando adequado ao consumo humano. 

Dessa forma, acreditamos que medidas que permitam e orientem as escolas estaduais a realizarem doações 

de alimentos representam um passo importante para a redução do desperdício e o auxílio dos que se encontram em situação 

de vulnerabilidade social. 

Pelo exposto e diante da relevância da medida contemplada neste Projeto de Lei, solicito o apoio dos meus 

Pares para sua aprovação. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

    

PROJETO DE LEI N° 0576/2024 

Declara a Capoeira integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina e 

altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis que dispõem sobre o 

Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada a Capoeira integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a redação dada pelo Anexo 

Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) “ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

.... ..................................................................................................... .................. 

 Capoeira  

”(NR) 



14/01/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.724 10 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei propõe reconhecer a Capoeira como patrimônio de relevante interesse histórico e 

cultural de Santa Catarina. 

A Capoeira é uma manifestação cultural de relevância histórica, social e artística, que transcende sua prática 

como luta ou dança para se tornar um símbolo de resistência, de liberdade e de identidade. Originada das comunidades 

afrodescendentes no Brasil, ela carrega em si a memória de luta contra a opressão e a preservação de tradições ancestrais. 

Em Santa Catarina, a Capoeira desempenha um papel importante na valorização da herança africana presente no Estado, 

especialmente em comunidades quilombolas e em espaços culturais que mantêm vivas essas tradições. 

A prática da Capoeira em Santa Catarina não se limita apenas ao aspecto cultural, mas também atua como 

uma poderosa ferramenta de inclusão social, educação e fortalecimento comunitário. Diversos projetos no Estado utilizam a 

Capoeira para promover cidadania, combater desigualdades sociais e disseminar valores como disciplina, respeito às 

diferenças e trabalho coletivo. Além disso, sua presença em escolas, centros culturais e eventos comunitários ressalta seu 

potencial pedagógico e transformador, especialmente junto às populações mais vulneráveis. 

Culturalmente, a Capoeira também enriquece a diversidade de Santa Catarina, um estado conhecido por sua 

pluralidade de influências. A Capoeira nos conecta às raízes africanas do Brasil, promovendo o diálogo entre culturas e 

fortalecendo a identidade multicultural catarinense. Ademais, sua dimensão artística – que reúne música, canto, instrumentos 

e movimentos corporais – contribui para a difusão da cultura popular e atrai a atenção de turistas e praticantes de diferentes 

partes do Brasil e do mundo, fortalecendo o turismo cultural no Estado. 

Reconhecer a Capoeira como patrimônio de relevante interesse histórico e cultural de Santa Catarina significa 

também valorizar os mestres e guardiões dessa tradição, que mantêm vivos os saberes e ensinamentos transmitidos ao longo 

do tempo. Esses mestres são figuras essenciais não apenas para a preservação da Capoeira, mas também para a 

manutenção de um legado cultural que reflete a história de luta e superação do povo brasileiro. 

Por fim, é importante destacar que a Capoeira já foi reconhecida como Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil 

pelo IPHAN e como Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade pela UNESCO. O reconhecimento em âmbito estadual 

fortalece, portanto, o compromisso de Santa Catarina em preservar e incentivar essa prática cultural, garantindo seu papel 

como elemento essencial da memória e da identidade catarinense. Assim, tal reconhecimento não apenas protege a Capoeira, 

mas também reafirma os valores de diversidade, inclusão e respeito às tradições no Estado. 

Ante o exposto, submeto à elevada consideração deste Parlamento o presente Projeto de Lei. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

    

PROJETO DE LEI N° 0577/2024 

Altera a Lei n° 7.543, de 1988 (IPVA), para isentar o imposto de veículos a partir dos 15 

(quinze) anos de sua fabricação. 

Art. 1° A alínea “f” do inc. V do art. 8° da Lei n° 7.543, de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8°.  .................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

V -  ........................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

f) de veículo terrestre, nacional ou estrangeiro, com 15 (quinze) anos ou mais de fabricação;” 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 7° A isenção de que trata a alínea “f” do inc. V, deste art. 8° não terá efeitos sobre débitos do imposto 

constituídos em datas anteriores ao benefício. 

§8° A isenção de que trata a alínea “f” do inc. V, deste art. 8° será aplicada de forma gradual, pelos próximos 

5 (cinco) anos, com redução anual de 1/15 avos da diferença inicial.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 31 de dezembro de 2024. 

Sala das Sessões, 

Fabiano da Luz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 
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JUSTIFICAÇÃO 

Nosso projeto de lei surge a partir da solicitação de Catarinenses que reivindicam a redução do período para 

isenção do IPVA para os veículos que ainda estão circulando e que tenham mais de 15 (quinze) anos de tempo de fabricação. 

Consultando o site Carro antigo: tabela de isenção IPVA por estado (2024) | Notícias Automotivas, percebemos 

que Santa Catarina é o Estado onde os veículos pagam o imposto por mais tempo, sendo o 4° com maior incidência geral 

durante a vida útil do veículo (ANEXO 1). 

Em outras ocasiões1, propostas similares foram apresentadas no parlamento estadual todas rejeitadas por 

pareceres que decorreram sobre a ausência de previsão de receita, e do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal2. 

Nesse sentido, visando sanar os apontamentos anteriores e primando pelo equilíbrio econômico-financeiro 

entre o tesouro e o contribuinte, esta proposição visa zelar pelo interesse público, tendo por base as seguintes diretrizes: 

1. Isenção para veículos com 15 (quinze) ou mais anos de rodagem. 

O período foi estabelecido visando a razoabilidade na relação, considerando que a média do período 

estabelecido para configuração da isenção no Brasil é de 16,3 anos (ANEXO 1 – Tabela A); 

2. O §7° visa evitar qualquer lacuna interpretativa, e celeuma administrativa/jurídica que constitua a isenção 

dos débitos constituídos pelos veículos enquadrados no benefício, em datas anteriores ao período estabelecido na lei; 

3. Regra de transição. 

Mesmo considerando a disponibilidade financeira para aplicação integral da regra já em 2024, é sugerida a 

sistemática de transição progressiva para possibilitar a absorção planejada do passivo financeiro nas contas públicas. 

A regra leva em conta a redução gradual no decorrer dos próximos 5 (cinco) anos, onde, a partir do fato gerador 

de 2024 será considerada a isenção para veículos com 30 ou mais anos de fabricação, e assim sucessivamente, até alcançar 

a isenção para veículos com 15 ou mais anos de fabricação em 2032; 

 

4. Cobertura financeira. 

A imprecisa previsão de receita do IPVA entre os anos de 2018 à 2021 decorrente da subestimação, por 

exemplo, resultou em excesso de arrecadação de 17% (ANEXO 2) no período, situação que demonstra a possibilidade de 

adequação orçamentária e financeira no decorrer dos próximos anos. 

Outro fator preponderante leva em conta o excesso de arrecadação deflagrado no Orçamento Geral do Estado 

2022, por recorrente suplementação em função do superávit financeiro de 2021 que já supera R$2 bilhões, ainda no começo de 

fevereiro (ANEXO 3). Ainda assim, em respeito ao modelo econômico conservador, é proposto uma regra de transição (item 3); 

5. Vigência a partir de 31 de dezembro de 2024. 

No caso, a vacatio legis possibilitará ao Poder Executivo, dentro de suas atribuições (inc. III, §2° do art. 50 

- CESC), elaborar as peças orçamentárias para o ano fiscal de 2025 com o respectivo ajuste da receita, de acordo com os 

termos desta Lei, afastando qualquer mácula de cumprimento aos termos da LRF e da legislação eleitoral; 

No contexto da constitucionalidade, assevero que a iniciativa encontra-se entre as competências do ente 

estadual (inc. III, art. 155 – CF), não estando englobada naquelas reservadas à iniciativa privativa do Governador do Estado 

(§2°, art. 50, CESC). 

Também entendo a regularidade plena no campo da legalidade, uma vez que a matéria permite o planejamento 

e adequação orçamentária e financeira para aplicação a partir de 1 de janeiro de 2025, o que afasta qualquer mácula quanto 

o cumprimento dos termos dispostos na LRF, da legislação eleitoral, ou qualquer outra vigente. 

Por todo o exposto e considerando a relevância da matéria é que solicito o apoio e submeto à elevada 

consideração e apreciação de Vossas Excelências, esperando ao final o acolhimento e aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Fabiano da Luz 

Deputado Estadual 

https://www.noticiasautomotivas.com.br/carro-antigo-isencao-de-ipva-estado/
https://www.noticiasautomotivas.com.br/carro-antigo-isencao-de-ipva-estado/
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ANEXO 1 

Tabela A 

(Isenção de IPVA por UF) 

Tabela B 

RANKING POR CONTRIBUIÇÃO TOTAL 

(Alíquota X Período de contribuição até a isenção) 

 
https://www.noticiasautomotivas.com.br/carro-antigo-isencao-
de-ipva-estado/ 

https://www.assobrav.com.br/destaques/quanto-se-paga-de-ipva-em-
cada-um-dos-estados-do-brasil/ 

 
 

ANEXO 2  

(Receita Mensal do IPVA 2011/2021) 

 
Escala em milhões – http://www.transparencia.sc.gov.br/receita - a.a. Crescimento ano a ano 

https://www.noticiasautomotivas.com.br/carro-antigo-isencao-de-ipva-estado/
https://www.noticiasautomotivas.com.br/carro-antigo-isencao-de-ipva-estado/
https://www.noticiasautomotivas.com.br/carro-antigo-isencao-de-ipva-estado/
https://www.assobrav.com.br/destaques/quanto-se-paga-de-ipva-em-cada-um-dos-estados-do-brasil/
https://www.assobrav.com.br/destaques/quanto-se-paga-de-ipva-em-cada-um-dos-estados-do-brasil/
https://www.assobrav.com.br/destaques/quanto-se-paga-de-ipva-em-cada-um-dos-estados-do-brasil/
http://www.transparencia.sc.gov.br/receita
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ANEXO 3 

(Acumulado do Crédito Suplementar 2022 decorrente do Superávit financeiro 2021) 

D.O. Dec. Data Origem Destino Valor 

 

21.689 1.675 14/1 

Superávit 

Financeiro 

2021 

SAR R$ 5.592.811,76 

SED R$ 95.170.208,07 

SEA R$ 173.517.819,56 

21.694 1.684 21/1 

SED R$ 143.545.378,89 

INMETRO 

R$ 34.613.366,54 Defesa Civil 

SED 

21.695 1.687 24/1 

SED R$ 125.807.181,17 

MPSC R$ 24.677.930,84 

Fundo de Reconstituição dos Bens Lesados R$ 55.330.716,35 

Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do MP R$ 84.833.747,59 

21.697 

1.690 

26/1 

FCC R$ 158.478,00 

Fundo Estadual da Saúde R$ 153.179.298,10 

Fundo Penitenciário R$ 23.524.157,31 

1.693 

TJSC R$ 61.887.305,75 

Fundo Especial do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do 

Ministério Público 
R$ 2.445.068,83 

FUMPC R$ 10.324.455,96 

FAPESC R$ 11.675.054,18 

SAR R$ 735.350,00 

CIDASC R$ 393.027,19 

Fundo Estadual de Apoio aos Hospitais Filantrópicos R$ 32.381.309,67 

1.694 
TJCS R$ 77.163.439,80 

SANTUR R$ 9.657,46 

1.696 27/jan 

COHAB R$ 4.245.302,32 

SDE R$ 59,20 

IMETRO R$ 10.829,34 

EPAGRI R$ 24.330.280,85 

Fundo Financeiro R$ 280.636,30 

Fundo do Plano de Saúde dos Servidores R$ 288.114.589,10 

21.702 1.705 2/2 

SAR R$ 29.300.000,00 

Fundo de Melhoria da Perícia Oficial FUMFOF R$ 6.363.808,01 

SIE R$ 639.397,27 

21.703 1.713 3/2 

SIE R$ 340.000.000,00 

Fundo de Aparelhamento da Justiça R$ 37.500.000,00 

SAR R$ 5.255.058,47 

Fundo Estadual de Desenvolvimento Rural R$ 30.746.300,28 

SED R$ 255.000,00 

21.704 

1.715 

4/2 

SIE R$ 5.287.111,45 

SAR R$ 1.276.132,55 

Fundo de Melhoria da Perícia Oficial FUMFOF R$ 12.421.500,00 

SDE R$ 25.000.000,00 

SANTUR R$ 15.000.000,00 

FUMDC R$ 10.000.000,00 

CIDASC R$ 22.395.000,00 

1.717 

MPSC R$ 114.421.575,97 

FCC R$ 10.000.000,00 

SAR R$ 100.000.000,00 

SAR R$ 40.959.655,11 

SED R$ 1.000.000,00 

R$ 2.241.767.999,24 

__________________________________________________ 
1. https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0333.8/2020 
2. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm 

    

https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0333.8/2020
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
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PROJETO DE LEI N° 0578/2024 

Dispõe sobre o atendimento prioritário às pessoas com epilepsia no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° As pessoas com epilepsia, terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei. 

§ 1° Os acompanhantes ou atendentes pessoais das pessoas referidas no caput serão atendidos 

conjuntamente aos titulares da prioridade de que trata esta Lei. 

§ 2° O atendimento prioritário poderá ser realizado mediante discriminação de postos, caixas, guichês, linhas 

ou atendentes específicos ou, na ausência destes, imediatamente após o atendimento em curso. 

§ 3° A condição da pessoa com epilepsia poderá ser comprovada por laudo médico ou por meio de carteirinha 

de identificação regulamentada por ato do Poder Executivo, que definirá os critérios e a forma de expedição. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Estadual, Napoleão Bernardes. 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 

JUSTIFICATIVA 

A epilepsia é uma condição neurológica que afeta aproximadamente 1% da população mundial, de acordo 

com a Organização Mundial da Saúde (OMS). Em Santa Catarina, estima-se que milhares de pessoas convivam com essa 

condição, enfrentando desafios significativos em seu dia a dia, como o estigma social, a falta de compreensão sobre suas 

necessidades específicas e, muitas vezes, a ausência de atendimento diferenciado nos serviços públicos e privados. 

O objetivo deste projeto de lei é assegurar o atendimento prioritário às pessoas com epilepsia, garantindo-lhes 

acesso facilitado e humanizado em repartições públicas, empresas concessionárias de serviços públicos, instituições 

financeiras e transportes coletivos. Essa medida é essencial para reduzir barreiras e assegurar a inclusão plena dessas 

pessoas na sociedade. 

Muitas pessoas com epilepsia podem enfrentar limitações momentâneas ou recorrentes que dificultam longas 

esperas ou deslocamentos em ambientes públicos. Crises epilépticas podem ser desencadeadas por estresse, cansaço e 

outros fatores que, muitas vezes, se intensificam em filas ou locais de espera prolongada. Dessa forma, o atendimento 

prioritário visa prevenir tais situações, proporcionando um ambiente mais seguro e acessível. 

Por essas razões, o presente projeto de lei é indispensável para fortalecer os direitos das pessoas com 

epilepsia em Santa Catarina, promovendo dignidade, igualdade e inclusão. A aprovação desta proposta representará um 

marco no reconhecimento e na valorização dessa parcela da população catarinense. 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0581/2024 

Declara de utilidade pública a Associação Autismo Indaial, de Indaial, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Autismo Indaial, com sede no Município de Indaial. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões, 

Nilso Berlanda 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/12/24 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

INDAIAL LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Autismo Indaial  

..................................................................................................... ...................................... 

”(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Autismo 

Indaial, de Indaial, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Autismo Indaial tem por finalidade promover a 

inclusão social da pessoa autista na sociedade, proporcionando-lhe uma vida digna, com acesso a tratamentos de saúde e lazer. 

Ante o exposto, considerando os relevantes serviços prestados pela entidade, conto com meus Pares para a 

aprovação da matéria. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Nilso José Berlanda) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 087, de 7 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ANA VITORIA GONÇALVES DOS SANTOS, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAL-75, Atividade Parlamentar Externa/Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (LIDERANÇA DO PL – BALNEÁRIO CAMBORIU). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Republicada por incorreção 

Processo SEI 25.0.000000277-4 
    

PORTARIA N° 123, de 9 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 9 de janeiro de 2025 (GAB DEP CARLOS HUMBERTO): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

12705 FERNANDA BOAVENTURA COELHO PL/GAB-72 PL/GAB-42 
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12697 GABRIEL KUEHNE PAGANELLA PL/GAB-75 PL/GAB-42 

12714 SANDRO HENRIQUE GARCEZ VIEIRA PL/GAB-72 PL/GAB-42 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Republicada por incorreção 

Processo SEI 25.0.000000424-6 
    

PORTARIA N° 129, de 10 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora DENISE RIBEIRO MENDES, matrícula n° 9401, de PL/GAB-77 para o PL/GAB-71 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 9 de janeiro de 2025 (GAB DEP MARCIUS MACHADO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Republicada por incorreção 

Processo SEI 25.0.000000493-9 
    

PORTARIA N° 139, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR CLEUSA SIMON BERNO, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-34, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP MAURICIO PEIXER – PERITIBA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000584-6 
    

PORTARIA N° 140, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ERALDO PEREIRA DA SILVA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-82, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP PEPE COLLAÇO – TUBARÃO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000603-6 
    

PORTARIA N° 141, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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EXONERAR a servidora ESTELA REGINA FOGAÇA, matrícula n° 12752, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-53, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de janeiro de 2025  

(GAB DEP PEPE COLLAÇO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000586-2 
    

PORTARIA N° 142, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código 

PL/GAB, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de janeiro de 2025 (GAB DEP TIAGO ZILLI) 

Matrícula Nome Nível 

7766 ANDERSON ROSSI GAB-55 

12513 DANIELA INACIO DUZZIONI GAB-55 

12882 MARIA EDUARDA DE SOUZA GAB-44 

12214 MARTIN LUIS CONTI GAB-57 

12775 ORLANDO MACHADO MIGUEL GAB-74 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000575-7 
    

PORTARIA N° 143, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor MATEUS DA COSTA, matrícula n° 11822, de PL/GAB-32 para o PL/GAB-80 do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de janeiro de 2025 (GAB DEP JUNIOR CARDOSO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000597-8 
    

PORTARIA N° 144, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor DJONATHAN CISZ, matrícula n° 10877, de PL/GAB-80 para o PL/GAB-85 do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de janeiro de 2025 (GAB DEP DR. VICENTE CAROPRESO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000599-4 
    



14/01/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.724 18 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

PORTARIA N° 145, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor CELSO OTAVIO MAFFEZZOLLI, matrícula n° 11806, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-80, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de janeiro de 2025  

(GAB DEP JUNIOR CARDOSO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000605-2 
    

PORTARIA N° 146, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ALEXANDRE DE VARGAS, matrícula n° 11709, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-100, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de janeiro de 2025 

(GAB DEB JUNIOR CARDOSO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000610-9 
    

PORTARIA N° 147, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor MARCELO BERTOLLA, matrícula n° 13084, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAF-74, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de janeiro de 2025 

(GP - SECRETARIA DA FAMILIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000614-1 
    

PORTARIA N° 148, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR SAMANTHA PIOLA DEVERLING PAGNONCELLI, para exercer o cargo de provimento 

em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-82, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal 

da Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP ALEX BRASIL – CONCORDIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000616-8 
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PORTARIA N° 149, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR SABRINA HELENA BOELL VARELA, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-34, Atividade Parlamentar Externa-Biométrico, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP LUCAS NEVES – LAGES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000526-9 
    

PORTARIA N° 150, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora GESLEINE MARTINS MARQUES MAFRA, matrícula n° 12713, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-42, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 14 de janeiro de 2025 

(GAB DEP CARLOS HUMBERTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000626-5 
    

PORTARIA N° 151, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora VIVIANE DE FATIMA THEISGES, matrícula n° 13050, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-79, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de janeiro de 2025 

(LIDERANÇA DO PL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000640-0 
    

PORTARIA N° 152, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MARCELO BERTOLLA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-75, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 13 de janeiro de 2025. (GAB DEP ALEX BRASIL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000641-9 
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PORTARIA N° 153, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR VIVIANE DE FÁTIMA THEISGES, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAF-74, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar de 13 de janeiro de 2025 (GP - SECRETARIA DA FAMILIA - SÃO BENTO DO SUL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000644-3 
    

PORTARIA N° 154, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR LUANA MARCELA RODECZ, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-60, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP ALEX BRASIL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000630-3 
    

PORTARIA N° 155, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ANDRE LUIZ CARVALHO, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-79, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (LIDERANÇA DO PL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000664-8 
    

PORTARIA N° 156, de 13 de janeiro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR GABRIELLA RIBEIRO DO NASCIMENTO, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP TIAGO ZILLI – GAROPABA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000000663-0 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2025 

Aviso de Licitação P.E. 001/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2025 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de um veículo tipo caminhonete para 

atender as demandas da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, de acordo com as especificações constantes 

no Edital e em seus Anexos. 

DATA: 28/01/2025 - HORA: 14:00h 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da 

abertura da sessão. 

O Edital poderá ser retirado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes ou na Coordenadoria de Licitações e 

Contratos, localizada na Av. Mauro Ramos n° 300, Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, Sala 802 - Centro 

– Florianópolis/SC. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Alexandre Rodrigues Badotti 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 24.0.000004644-9 
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO N° 007/2025 

REFERENTE: 1° Termo Aditivo ao Contrato n° 083/2023, celebrado em 10/01/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Elavacon Elavadores Conservação e Manutenção LTDA 

CNPJ: n° 02.797.782/0001-67 

OBJETO: Prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, a contar de 10/01/2025 até 09/01/2026 e conceder 

reajuste ao Contrato n° 083/2023, nos termos da Cláusula Sétima item 7.2, com base no Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - (IPCA) acumulado em 4,227580% (1493278), tendo como marco inicial de apuração a data de julho/2023 

e como termo final junho/2024, com efeitos financeiros a contar de 10/01/2025. 

VALOR GLOBAL: R$19.573,92 (dezenove mil quinhentos e setenta e três reais e noventa e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 10/01/2025 a 09/01/2025 

FUNDAMENTO LEGAL:  Artigo 92, § 4°, I e artigo 107, da Lei n° 14.133/2021; Cláusula Segunda, itens 2.1 e 2.2 do Contrato 

Original; Cláusula Sétima, itens 7.1 e 7.2 do Contrato Original; Atos da Mesa n° 149/2020, n° 195/2020 e n° 257/2024; e 

Autorização Administrativa através do despacho exarado pela Diretoria-Geral (1484569), nos autos do processo que tramita 

no SEI sob o n° 24.0.000035499-2.  

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Alexandre Lencina Fagundes – Diretor-Geral 

Elisandra da Silva Fortkamp  – Diretora Administrativa em substituição 

José Nilton Goes – Representante Legal 

Processo SEI 24.0.000035499-2 
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EXTRATO N° 008/2025 

REFERENTE: Contrato de Credenciamento n° 002/2025, celebrado em 10/01/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Rádio Cidade SE LTDA (Rádio Cidade Foz Itajaí). 

CNPJ: n° 04.387.509/0001-90 

OBJETO: Credenciamento da CONTRATADA para prestação conjunta de serviços de comunicação, por emissoras de rádio 

com veiculação em rádio AM e/ou FM do programa jornalístico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, com duração de 

1 (um) minuto, estimado em 48 (quarenta e oito) programetes produzidos e editados pela Diretoria de Comunicação Social 

da ALESC. 

VALOR GLOBAL: R$50.774,40 (cinquenta mil, setecentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 

VIGÊNCIA: 10/01/2025 a 09/01/2026 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 8.666, de 21/06/93, art. 25, II; Prejulgados do TCE n° 1537, de 24/05/2004, e n° 1788 de 

20/03/2006; Processo TCU n° TC 016.304/2012.8; Atos da Mesa n° 149, de 30 de abril de 2020, n° 195, de 16 de junho de 

2020, e n° 201, de 1° de julho de 2020; Autorização Administrativa para Processo Licitatório n° 055/2021, de 11/11/2021; Edital 

de Credenciamento n° 002/2021 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Dayan Gaultyer Schutz  – Diretor de Comunicação Social 

Fábio Bigolin – Presidente da ACAERT 

Processo SEI 24.0.000042580-6 
    

EXTRATO N° 009/2025 

REFERENTE: Ata de Registro de Preços n° 002/2025, celebrada em 13/01/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

LICITANTE REGISTRADO: Formigari Comercio de Moveis Ltda. 

CNPJ: 42.727.372/0001-64 

OBJETO: Registro de preços para a eventual aquisição de refrigeradores compactos, tipo frigobar, para suprir as demandas 

administrativas da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

VALOR GLOBAL: R$44.000,00 (quarenta e quatro mil reais). 

VIGÊNCIA: 13/01/2025 a 12/01/2026. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021; Edital de Pregão Eletrônico n° 048/2024. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Alexandre Lencina Fagundes – Diretor-Geral 

Elisandra da Silva Fortkamp – Diretora Administrativa em substituição (conforme Portaria n° 2547, de 19 de dezembro de 2024) 

Ademir Formigari – Formigari Comercio de Moveis Ltda. 

Processo SEI 24.0.000031645-4 
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